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RESUMO DAS DELIBERAÇÕES 

Reunião de Câmara de 26 de agosto de 2015 

 

 A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente, 

com o seguinte teor: “Deferido”. – Autorização para Ocupação do Espaço 

Público para a Realização da Festa de Verão/Festa de Agosto, em Casas do 

Soeiro - Ratificação. 

 A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente, 

com o seguinte teor: “Deferido”. – Autorização da Realização da Festa em Honra 

de Nossa Sr.ª dos Milagres, em Aldeia Rica - Ratificação. 

 A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente, 

com o seguinte teor: “Deferido”. – Ocupação de Via Pública – Corte Temporário 

de Trânsito de Arruamentos – Feira Anual de São Lourenço – Celorico da 

Beira - Ratificação. 

 A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente, 

com o seguinte teor: “Deferido”. – Corte de Via para realização de Convívio - 

Ratificação. 

 A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente, 

com o seguinte teor: “Deferido”. – Realização de Fitness Bootcamp, no Parque 

Carlos Amaral - Ratificação. 
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 A Câmara deliberou, por unanimidade, deferir a pretensão da requerente, nos 

termos do requerimento apresentado. – Cedência da Zona Envolvente do Museu 

do Queijo e do Agricultor. 

 Sendo que a informação apresentada, refere que a edificação poderá ter sido 

construída antes de 1981, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a petição 

do requerente. – Certidão de Dispensa de Licença de Utilização. 

 Sendo que a informação apresentada, refere que a edificação foi construída antes 

de 1981, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a petição dos requerentes. 

– Certidão de Dispensa de Licença de Utilização. 

 A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com uma abstenção: Que os processos 

de contraordenação de 2013 sejam encaminhados para o Gabinete Jurídico, por 

forma a continuarem a sua tramitação normal, averiguando-se numa primeira fase, 

se os mesmos se encontram prescritos, e não sendo o caso, a viabilidade da 

instauração dos processos relativos aos autos encontrados e nunca registados; 

Proceder ao arquivamento do processo, uma vez que não foi possível apurar 

qualquer violação dos deveres funcionais, nos termos do Relatório Final; Remeter o 

presente Relatório à Tutela. – Relatório Final – Processo de Inquérito. 

 A Câmara deliberou, por unanimidade, concordar e aprovar o documento 

subordinado ao assunto “Ciclo Anual de Revisão de Tarifária 2015”, bem como 

autorizar as diligências necessárias. – Ciclo Anual de Revisão Tarifária 2015. 


